
CONCLUSÕES DO ADVOGADO-GERAL
RIMVYDAS NORKUS

apresentadas em 18 de dezembro de 2025 1

Processo C-798/24 [Jautiva] i

A e o.
sendo interveniente:

Latvijas Republikas Saeima

[pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Latvijas Republikas Satversmes tiesa (Tribunal  
Constitucional, Letónia)]

«Reenvio prejudicial  —  Diretiva (UE) 2017/1132  —  Direito das sociedades  —  Artigo 14.o,  
alínea d), ii)  —  Interpretação da expressão “participa[ção] na administração, na vigilância ou na 

fiscalização da sociedade”  —  Obrigação prevista no direito nacional de disponibilizar 
informações específicas relativas a cada um dos acionistas de uma sociedade anónima  —  

Proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais  —  Artigos 7. 
o e 8.o da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia  —  Regulamento (UE) 2016/679  —  
Artigo 5.o  —  Princípios relativos ao tratamento de dados pessoais  —  Artigo 6.o  —  Licitude do 

tratamento  —  Princípio da proporcionalidade»

I. Introdução

1. O presente pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Latvijas Republikas Satversmes tiesa 
(Tribunal Constitucional, Letónia) 2 diz respeito à obrigação prevista na lei letã de disponibilizar ao 
público em geral determinadas informações específicas sobre os acionistas 3 das sociedades 
anónimas de responsabilidade limitada 4 de direito letão. As informações em causa podem ser 
consultadas no sítio Internet do Registo Comercial por «utilizadores não identificados» 5. 
Consequentemente, o público não tem de demonstrar um interesse legítimo na obtenção destas 
informações.

2. O órgão jurisdicional de reenvio procura determinar se a obrigação de disponibilizar as 
informações em causa é imposta pelo direito da União. Pergunta, assim, ao Tribunal de Justiça se 
o conceito de «pessoas que participam na administração, na vigilância ou na fiscalização da 
sociedade», que figura no artigo 14.o, alínea d), ii), da Diretiva (UE) 2017/1132 do Parlamento 
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1 Língua original: inglês.
i O nome do presente processo é um nome fictício. Não corresponde ao nome verdadeiro de nenhuma das partes no processo.
2 Que deu entrada na Secretaria do Tribunal de Justiça em 19 de novembro de 2024.
3 Os 17 acionistas em causa são pessoas singulares.
4 Por conveniência, designarei também estas sociedades como sociedades anónimas.
5 V. legislação letã no n.o 9 das presentes conclusões.
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Europeu e do Conselho, de 14 de junho de 2017, relativa a determinados aspetos do direito das 
sociedades 6, se refere a qualquer acionista de uma sociedade anónima e se os Estados-Membros 
são obrigados a disponibilizar ao público informações específicas relativas a cada um dos 
acionistas dessa sociedade em conformidade com o artigo 16.o, n.o 3, desta diretiva. No caso de 
essas informações deverem ser disponibilizadas ao público por força da Diretiva 2017/1132, o 
órgão jurisdicional de reenvio questiona se o artigo 14.o, alínea d), ii), desta diretiva é válido à luz 
do direito ao respeito pela vida privada e familiar garantido pelo artigo 7.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia (a seguir «Carta») e do direito à proteção de dados pessoais 
garantido pelo artigo 8.o da Carta.

3. O Latvijas Republikas Satversmes tiesa (Tribunal Constitucional) procura ainda determinar se 
o artigo 5.o, n.o 1, do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
27 de abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE 
(Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, a seguir «RGPD») 7, deve ser interpretado no 
sentido de que autoriza a disponibilização ao público dessas informações sem que seja necessário 
demonstrar um interesse legítimo na sua obtenção, a fim de garantir determinadas finalidades, a 
saber: i) garantir um ambiente empresarial transparente e proteger os interesses de terceiros; ii) 
prevenir o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo e da proliferação nuclear 8

e iii) disponibilizar a informação necessária à execução de sanções nacionais, internacionais e da 
União Europeia. A este respeito, o órgão jurisdicional de reenvio pergunta se estes objetivos 
poderiam ser razoavelmente alcançados de uma maneira igualmente eficaz, em conformidade 
com o procedimento para solicitar o acesso a informação restrita previsto no direito letão 9.

4. Além disso, o órgão jurisdicional de reenvio questiona se a fundamentação do Acórdão 
Luxembourg Business Registers 10 — no qual o Tribunal de Justiça considerou inválida a exigência 
do direito da União de que os Estados-Membros assegurem que as informações sobre os 
beneficiários efetivos de entidades societárias e outras pessoas coletivas constituídas no seu 
território sejam acessíveis em todos os casos a qualquer membro do público em geral — pode ser 
transposta para a publicação de informações relativas a todos os acionistas de uma sociedade 
anónima, não obstante o facto de o volume de informações e a finalidade da publicação serem 
diferentes nas duas situações.

II. Quadro jurídico

A. Direito da União Europeia

5. Os artigos 7.o, 8.o e 52.o, n.o 1, da Carta, os considerandos 3, 7 e 8, bem como os artigos 14.o e 16.o 

da Diretiva 2017/1132 e os artigos 5.o e 6.o do RGPD são particularmente relevantes no presente 
processo.

6 JO 2017, L 169, p. 46.
7 JO 2016, L 119, p. 1.
8 Trata-se do financiamento da proliferação de armas de destruição maciça.
9 No que respeita aos pormenores deste procedimento, v. n.o 20 das presentes conclusões. V. também n.os 63 a 65 das mesmas.
10 Acórdão de 22 de novembro de 2022, Luxembourg Business Registers (C-37/20 e C-601/20, a seguir «Acórdão Luxembourg Business 

Registers», EU:C:2022:912).
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B. Direito letão

6. O artigo 8.o do Komerclikums (Código Comercial) 11 tem como epígrafe «Conteúdo das 
inscrições no registo comercial». O artigo 8.o, n.o 3, pontos 3 e 4, deste código, prevê:

«3. As informações relativas a uma sociedade de capitais a inscrever no registo comercial são 
enumeradas a seguir:

[…]

3) o nome, apelido, número de identificação pessoal (na falta de número de identificação pessoal, a 
data de nascimento, o número e a data de emissão do documento de identificação, o país e a 
autoridade que o tiver emitido) e o cargo ocupado pelos membros do conselho de administração 
da sociedade de capitais e pelos membros do conselho geral e de supervisão (se a sociedade de 
capitais tiver este órgão);

4) o poder dos membros do conselho de administração de vincular a sociedade, individual ou 
conjuntamente.»

7. O artigo 12.o do Código Comercial, sob a epígrafe «Publicação no registo comercial», dispõe:

«1) As inscrições no registo comercial são oponíveis a terceiros desde a sua publicação. […]

[…]».

8. O artigo 235.o do Código Comercial, sob a epígrafe «Informações a inscrever no registo de 
acionistas», dispõe:

«1. Cada inscrição no registo de acionistas deve indicar a denominação da sociedade, o número 
de registo, a morada da sede social e, se for o caso, informações sobre se a sociedade está sujeita a 
um processo de liquidação ou de insolvência, bem como o título do documento “Inscrição no 
registo de acionistas”, e deve conter as seguintes informações:

1) o número de referência e data de inscrição;

2) o número de referência do registo, utilizando uma numeração consecutiva a partir da primeira 
inscrição no registo de acionistas;

3) os números de referência relativos às ações;

4) os dados relativos aos acionistas:

a) no caso de pessoas singulares, o nome, o apelido, o número de identificação pessoal (na falta 
de número de identificação pessoal, a data de nascimento, o número e a data de emissão do 
documento de identificação, o país e autoridade que o tiver emitido) e morada na qual a 
pessoa pode ser contactada,

b) no caso de pessoas coletivas e sociedades, o nome, o número de registo e a sede;

11 De 13 de abril de 2000 (Latvijas Vēstnesis, 2000, n.o 158/160).
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5) o endereço de correio eletrónico do acionista, no caso de este ter solicitado que a sociedade 
utilize este endereço para o contactar;

6) a categoria, o número e o valor nominal das ações de cada acionista, bem como o número de 
votos que lhes estão inerentes;

7) o estatuto relativo ao pagamento de ações;

8) o representante conjunto dos acionistas nomeado em conformidade com o procedimento 
previsto no artigo 157.o do presente código, indicando as informações referidas no n.o 1, 
pontos 4 e 5, do presente artigo;

9) informações sobre as ações adquiridas pela própria sociedade, indicando os motivos da sua 
aquisição.

[…]».

9. O artigo 4.10, n.o 2, quinto parágrafo, o artigo 4.11, primeiro parágrafo, ponto 2, o artigo 4.15, 
primeiro parágrafo, ponto 3, alínea a), e o artigo 4.15, primeiro parágrafo, segundo, terceiro e 
quarto parágrafos, do likums «Par Latvijas Republikas Uzņēmumu reģistru’» (Código do Registo 
Comercial da República da Letónia; a seguir «Código do Registo Comercial») 12 dispõem:

«Artigo 4.10 Direito de acesso às informações constantes do Registo Comercial

[…]

O Registo Comercial deve facultar gratuitamente as informações e os documentos contidos na 
parte pública do processo de registo (artigo 4.15, primeiro parágrafo) através de transmissão de 
dados em linha (incluindo o descarregamento em massa).

[…]

Artigo 4.11 Informações a publicar no sítio Internet do Registo Comercial

O Registo Comercial deve assegurar que um utilizador não identificado tenha acesso público às 
informações mais recentes (atualizadas) constantes do seu sítio Internet relativas às pessoas 
coletivas e aos factos jurídicos inscritos nos registos mantidos pelo Registo Comercial:

[…]

2) outras informações inscritas no registo.

[…]

Artigo 4.15 Partes públicas e não públicas do processo de registo

12 De 20 de novembro de 1990 (Latvijas Republikas Augstākās Padomes un Valdības Ziņotājs, 1990, n.o 49).
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A parte pública do processo de registo abrange:

[…]

2) outras informações inscritas no registo:

[…]

b) informações provenientes da inscrição no registo dos acionistas (sócios) de uma sociedade de 
capitais relativas aos acionistas (sócios) dessa sociedade […];

[…]

3) os seguintes documentos que fazem parte do processo de registo:

a) no registo comercial — […] a inscrição no registo dos acionistas (sócios) […],

[…]

Os documentos e as informações que fazem parte do processo de registo e que não são referidos 
no primeiro parágrafo do presente artigo estão abrangidos pela parte não pública do processo de 
registo.

Quando tiver sido concedido o estatuto de informação restrita a uma inscrição no registo ou a 
uma informação registada ou a sua disponibilidade para o público tiver sido restringida pela 
legislação, essas informações devem ser incluídas na parte não pública do processo de registo.

As informações e os documentos incluídos na parte não pública do processo de registo (n.os 2 e 3 
do presente artigo) constituem informação restrita e podem ser obtidos por agentes da autoridade 
para o desempenho das funções especificadas na lei e em regulamentos, bem como pelo Finanšu 
izlūkošanas dienests (Serviço de Informação Financeira, Letónia), irrestritamente, e pelas 
autoridades de supervisão e fiscalização no domínio da prevenção do branqueamento de capitais 
e do financiamento do terrorismo e da proliferação nuclear, ao passo que as outras autoridades 
devem apresentar um pedido fundamentado. As pessoas devem solicitar o acesso às informações 
e aos documentos contidos na parte não pública do processo de registo em conformidade com o 
procedimento de solicitação de informação restrita previsto na Informācijas atklātības likums (Lei 
da Liberdade de Informação).»

III. Litígio no processo principal e questões prejudiciais

10. Os recorrentes no processo no Latvijas Republikas Satversmes tiesa (Tribunal Constitucional) 
são 17 acionistas minoritários de uma sociedade anónima. Consideram que o artigo 4.15, primeiro 
parágrafo, ponto 2, alínea b), do Código do Registo Comercial (a seguir «disposição impugnada») é 
incompatível com o artigo 96.o da Latvijas Republikas Satversme (Constituição da República da 
Letónia, a seguir «Constituição letã»), que prevê que «todas as pessoas têm direito à 
inviolabilidade da sua vida privada, do seu domicílio e da sua correspondência».
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11. Os recorrentes alegam que o legislador letão não apreciou nem justificou a necessidade de 
divulgar ao público as informações relativas aos acionistas e de as tratar como informações de 
acesso geral. Uma vez colocadas à disposição do público, não há restrições à utilização posterior 
destas informações. Existe, assim, um elevado risco de as informações em causa serem utilizadas 
para fins desonestos, como fraude, extorsão ou chantagem. Segundo os recorrentes, a 
constitucionalidade da disposição controvertida deve ser apreciada à luz do Acórdão 
Luxembourg Business Registers, que diz respeito à disponibilização ao público em geral de 
informações sobre os beneficiários efetivos das sociedades. Visto que o Tribunal de Justiça 
considerou nesse processo que dados com uma extensão similar relativos aos beneficiários 
efetivos não devem ser tornados públicos, a disponibilização ao público em geral dos dados 
pessoais dos acionistas é ainda mais injustificada e desproporcionada. Os recorrentes, na sua 
qualidade de acionistas minoritários, não são os beneficiários efetivos da sociedade anónima nem 
as pessoas responsáveis pelo seu órgão executivo ou pelo seu órgão de direção. Não têm nem o 
direito nem a possibilidade de exercer controlo sobre essa sociedade.

12. O Saeima (Parlamento letão) sustenta que a disposição impugnada é conforme com o 
artigo 96.o da Constituição letã. Considera que a restrição dos direitos fundamentais é legítima 
para garantir um ambiente empresarial transparente e proteger os interesses de terceiros, 
combater o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo e da proliferação 
nuclear e permitir que todas as pessoas cumpram as obrigações que lhes incumbem por força da 
Starptautisko un Latvijas Republikas nacionālo sankciju likums (Lei sobre Sanções Internacionais 
e Nacionais da República da Letónia). Para alcançar estes objetivos, é necessário disponibilizar as 
informações em causa a todas as pessoas, sem demora e sem impor a obrigação de demonstrar um 
interesse legítimo para solicitar essas informações. A fundamentação do Acórdão Luxembourg 
Business Registers, que dizia respeito apenas a um objetivo legítimo, a saber, a prevenção do 
branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, não é transponível para o presente 
processo, uma vez que a legislação letã em causa prossegue vários objetivos legítimos diferentes 
que justificam a restrição dos direitos fundamentais.

13. A Datu valsts inspekcija (Agência Nacional de Proteção de Dados, Letónia), que interveio no 
processo no órgão jurisdicional de reenvio na qualidade de amicus curiae, considera que, 
contrariamente ao princípio da transparência consagrado no RGPD, o Código do Registo 
Comercial não identifica uma finalidade específica para a qual o tratamento dos dados pessoais 
dos acionistas de uma sociedade anónima seja necessário. O volume dos dados que são objeto de 
tratamento e a questão de saber se a finalidade do tratamento de dados pode ser alcançada 
mediante um tratamento de dados menos amplo devem ser apreciados à luz do princípio da 
minimização dos dados. Sem uma finalidade especificamente identificada, não é possível avaliar a 
proporcionalidade do alcance do tratamento de dados pessoais. Por conseguinte, os princípios da 
limitação das finalidades e da minimização dos dados não são respeitados.

14. O Serviço de Informação Financeira, que também interveio no processo principal como 
amicus curiae, considera que os terceiros devem ter acesso às informações em causa a fim de 
apurar se um parceiro comercial foi sujeito a sanções internacionais ou nacionais.

15. O órgão jurisdicional de reenvio procura determinar se os acionistas das sociedades anónimas 
são pessoas que participam na administração, na vigilância ou na fiscalização da sociedade, na 
aceção do artigo 14.o, alínea d), ii), da Diretiva 2017/1132, e se, como tal, esta diretiva exige a 
publicação das informações relativas aos acionistas dessas sociedades. Caso o Tribunal de Justiça 
considere que esses acionistas estão abrangidos pelo âmbito de aplicação do artigo 14.o, alínea d), 
ii), da Diretiva 2017/1132 e que as informações que lhes dizem respeito devem ser publicadas e 
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disponibilizadas ao público por força do artigo 16.o, n.o 3, da referida diretiva, o órgão jurisdicional 
de reenvio pergunta, nomeadamente, se a primeira disposição é válida à luz dos artigos 7.o e 8.o da 
Carta.

16. O órgão jurisdicional de reenvio questiona igualmente se o tratamento dos dados pessoais dos 
acionistas de sociedades anónimas é conforme com os princípios enunciados no artigo 5.o, n.o 1, do 
RGPD, nomeadamente com o princípio da «minimização dos dados», que é um reflexo do 
princípio da proporcionalidade. Este princípio não se opõe à divulgação de dados pessoais ao 
público, quando isso for necessário para o cumprimento de uma obrigação jurídica a que o 
responsável pelo tratamento esteja sujeito, por força do artigo 6.o, n.o 1, alínea c), do 
RGPD. Contudo, em conformidade com o artigo 52.o, n.o 1, da Carta, as restrições dos direitos 
fundamentais ao respeito pela vida privada e à proteção de dados pessoais devem ser previstas 
por lei e respeitar o conteúdo essencial dos direitos fundamentais e o princípio da 
proporcionalidade.

17. O órgão jurisdicional de reenvio pergunta, em particular, se, à luz, nomeadamente, dos 
Acórdãos Luxembourg Business Registers e Manni 13, o artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do RGPD deve 
ser interpretado no sentido de que o tratamento de dados pessoais dos acionistas de uma 
sociedade anónima pode ter como finalidade proteger os interesses de terceiros. Pergunta ainda 
se os princípios enunciados no artigo 5.o, n.o 1, do RGPD permitem a um Estado-Membro, na 
prossecução desse objetivo, a adoção de legislação por força da qual qualquer pessoa pode obter 
os dados pessoais de qualquer acionista de uma sociedade anónima, sem estar obrigada a 
demonstrar um interesse legítimo na obtenção desses dados. Além disso, este órgão jurisdicional 
questiona se o artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do RGPD deve ser interpretado no sentido de que o 
tratamento de dados pessoais dos acionistas de uma sociedade anónima pode ter como finalidade 
prevenir o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo e da proliferação nuclear. 
A este respeito, segundo o legislador letão, a disponibilização dos dados em causa ao público em 
geral tem por finalidade permitir a todas as pessoas, na medida do possível, contribuir tanto 
quanto possível para essa prevenção.

18. Por último, o órgão jurisdicional de reenvio questiona se o artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do RGPD 
deve ser interpretado no sentido de que o tratamento de dados pessoais dos acionistas de uma 
sociedade anónima pode ter como finalidade disponibilizar a informação necessária à execução 
de sanções nacionais, internacionais e da União.

19. O órgão jurisdicional de reenvio considera que a disponibilização ao público dos dados 
pessoais dos acionistas de uma sociedade anónima pode ser adequada, necessária e 
proporcionada para alcançar os objetivos legítimos referidos. No entanto, quando os dados 
pessoais são disponibilizados ao público, em linha, não é possível garantir que estes dados sejam 
objeto de um tratamento leal e que não serão tratados posteriormente de uma forma 
incompatível com as finalidades supramencionadas, conforme exigido pelo artigo 5.o, n.o 1, 
alíneas a) e b), do RGPD. Este órgão jurisdicional tem, assim, dúvidas, primeiro, sobre se a 
publicação em causa tem por base uma ponderação equilibrada entre, por um lado, os objetivos 
de interesse geral prosseguidos e, por outro, os direitos fundamentais em causa e, segundo, se 
existem garantias suficientes contra o risco de utilização abusiva desses dados pessoais.

13 Acórdão de 9 de março de 2017 (C-398/15, a seguir «Acórdão Manni», EU:C:2017:197).
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20. Por força da lei letã, o acesso a informação restrita deve ser requerido por escrito e o 
requerente deve justificar o seu pedido, indicando para que finalidade a informação será 
utilizada. Quando é divulgada informação restrita, o destinatário dessa informação 
compromete-se a utilizá-la unicamente para as finalidades para as quais foi requerida 14. A 
comunicação desta informação pode demorar vários dias. Se o pedido de informação preencher 
os requisitos previstos na lei e a informação só for requerida em formato eletrónico e não exigir 
tratamento posterior, a informação é disponibilizada no prazo de 10 dias. Por conseguinte, o 
órgão jurisdicional de reenvio questiona se o procedimento para solicitar informação restrita 
pode ser considerado outro meio através do qual os objetivos referidos poderiam ser 
razoavelmente alcançados de maneira igualmente eficaz.

21. Por conseguinte, o Latvijas Republikas Satversmes tiesa (Tribunal Constitucional) decidiu 
suspender a instância e submeter ao Tribunal de Justiça as seguintes questões prejudiciais:

«1) Deve o conceito de pessoas que “participam na administração, na vigilância ou na fiscalização 
da sociedade”, que figura no artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132, ser interpretado no 
sentido de [que] se refere a qualquer acionista de uma sociedade anónima, de modo que os 
Estados-Membros são obrigados a publicar as informações relativas a cada um dos acionistas 
de uma sociedade anónima e a disponibilizá-las ao público no registo, em conformidade com 
o artigo 16.o, n.o 3, da Diretiva 2017/1132?

2) Em caso de resposta afirmativa à primeira questão, o artigo 14.o, alínea d), ii), da Diretiva 
2017/1132, na medida em que dispõe que devem ser publicadas indicações relativas a cada 
um dos acionistas de uma sociedade anónima, é válido à luz do direito ao respeito pela vida 
privada e familiar, que é garantido pelo artigo 7.o da Carta, e do direito à proteção dos dados 
de caráter pessoal, garantido pelo artigo 8.o da mesma?

3) Deve o artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do [RGPD] ser interpretado no sentido de que o tratamento 
de dados pessoais dos acionistas de uma sociedade anónima pode ter como finalidade, em 
primeiro lugar, garantir um ambiente empresarial transparente e proteger os interesses de 
terceiros, em segundo lugar, prevenir o branqueamento de capitais e o financiamento do 
terrorismo e [da] proliferação nuclear e, em terceiro lugar, disponibilizar a informação 
necessária à execução de sanções nacionais, internacionais e da União Europeia?

4) Os princípios enunciados no artigo 5.o, n.o 1, do [RGPD] permitem, para efeitos das finalidades 
acima mencionadas, a adoção de legislação nacional por força da qual qualquer pessoa pode 
obter os dados pessoais de qualquer acionista de uma sociedade anónima, sem ser obrigada a 
demonstrar um interesse legítimo na obtenção desses dados?»

IV. Tramitação processual no Tribunal de Justiça

22. Foram apresentadas observações escritas pelos recorrentes A e o., pelos Governos Finlandês, 
Letão, Norueguês, Polaco e Sueco, pelo Parlamento Europeu, pelo Conselho da União Europeia e 
pela Comissão Europeia.

14 V. artigo 11.o, n.o 4, da Lei da Liberdade de Informação.
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23. As observações apresentadas pelo Governo Sueco 15, pelo Parlamento Europeu e pelo 
Conselho da União Europeia dizem respeito apenas à primeira e à segunda questões do órgão 
jurisdicional de reenvio.

V. Apreciação

A. Quanto à primeira e segunda questões

24. Com a sua primeira questão, o Latvijas Republikas Satversmes tiesa (Tribunal Constitucional) 
procura determinar se o artigo 14.o, alínea d), ii), da Diretiva 2017/1132, que se refere às pessoas 
que «participam na administração, na vigilância ou na fiscalização da sociedade», deve ser 
interpretado no sentido de que se refere a qualquer acionista de uma sociedade anónima 16, de 
modo que os Estados-Membros são obrigados a publicar as informações relativas a cada um dos 
acionistas dessa sociedade e a disponibilizá-las ao público no registo, em conformidade com o 
artigo 16.o, n.o 3, da Diretiva 2017/1132.

25. Em conformidade com o artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132, os Estados-Membros 
tomam as medidas necessárias para assegurar a publicidade obrigatória pelas sociedades da 
nomeação e da cessação de funções, assim como da identidade das pessoas que, na qualidade de 
órgão legalmente previsto ou de membros de tal órgão, têm o poder de vincular a sociedade para 
com terceiros e de a representar em juízo ou de participar na administração, na vigilância ou na 
fiscalização dessa sociedade. Todas as partes e interessados que apresentaram observações 
consideram que o artigo 14.o, alínea d), ii), da Diretiva 2017/1132 não pode ser interpretado no 
sentido de que se refere a qualquer acionista de uma sociedade anónima.

26. Há que sublinhar que o litígio no processo principal submetido ao órgão jurisdicional de 
reenvio diz respeito a um recurso interposto por dezassete acionistas minoritários. Por 
conseguinte, limitarei a minha apreciação a esta situação. É jurisprudência constante que, para a 
interpretação de uma disposição de direito da União, há que ter em conta não só os seus termos, 
mas também os objetivos prosseguidos pela regulamentação de que faz parte 17.

27. O artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132 não faz referência aos acionistas nem à 
assembleia geral de acionistas 18. Além disso, a expressão «participam na administração, na 
vigilância ou na fiscalização da sociedade», que figura no artigo 14.o, alínea d), ii), da Diretiva 
2017/1132, não está definida nesta diretiva 19 e o Tribunal de Justiça não interpretou esta 
disposição. Apesar da inexistência dessas definições, resulta, nomeadamente, dos 

15 O Governo Sueco apresentou formalmente observações relativas à primeira questão do órgão jurisdicional de reenvio. Todavia, 
considerou também que o artigo 14.o, alínea d), ii), da Diretiva 2017/1132 é válido à luz dos artigos 7.o e 8.o da Carta, abordando, assim, 
nas suas observações a segunda questão do órgão jurisdicional de reenvio.

16 Resulta claramente do artigo 13.o da Diretiva 2017/1132 e do anexo II desta diretiva — referindo-se este último, no que respeita à 
Letónia, a «akciju sabiedrība, sabiedrība ar ierobežotu atbildību, komanditsabiedrība» — que o artigo 14.o, alínea d), ii), e o artigo 16.o, 
n.o 3, desta diretiva se aplicam, nomeadamente, às sociedades anónimas de direito letão. A título meramente ilustrativo, há que 
observar que o anexo II da referida diretiva se refere na versão em língua inglesa a «companies incorporated with limited liability» no 
que diz respeito à Irlanda.

17 V., neste sentido, Acórdão de 21 de dezembro de 2023, DOBELES AUTOBUSU PARKS e o. (C-421/22, EU:C:2023:1028, n.o 40).
18 A título meramente ilustrativo, v. artigo 72.o da Diretiva 2017/1132 que se refere aos «acionistas», à «assembleia geral» e ao «órgão de 

direção ou de administração». É evidente que se trata de três conceitos jurídicos distintos para efeitos da Diretiva 2017/1132.
19 V. também artigo 3.o, alínea e), da Diretiva 2017/1132, que dispõe que «[o]s estatutos ou o ato constitutivo de uma sociedade devem 

conter, pelo menos, as seguintes indicações: […] [a]s regras a observar, na medida em que tal regulamentação não resulte da lei, quanto 
ao número e ao processo de designação dos membros dos órgãos encarregados da representação da sociedade perante terceiros, da 
administração, da direção, da vigilância ou da fiscalização da sociedade, assim como à repartição de competências entre estes órgãos».
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artigos 60.o e 64.o da Diretiva 2017/1132 que, para efeitos desta diretiva, existe uma distinção entre 
o órgão de administração ou de direção de uma sociedade e a assembleia geral dos seus acionistas. 
Esta distinção aplica-se, na minha opinião, a fortiori, aos acionistas individuais.

28. Além disso, os conceitos de «nomeação» e de «cessação de funções», que figuram no 
artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132 são incompatíveis com a qualidade dos acionistas de 
uma sociedade anónima per se. Embora certos acionistas possam ser nomeados para os órgãos e 
exercer as funções referidas no artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132, a publicação 
obrigatória, nomeadamente, da identidade e dos dados pessoais de um acionista neste contexto 
baseia-se indissociavelmente na sua nomeação para um órgão em causa ou na cessação de 
funções e no poder de exercer determinadas funções, e não na sua qualidade de acionista 20. Em 
contrapartida, os acionistas gozam ou beneficiam dessa qualidade e dos respetivos direitos e 
obrigações, incluindo o direito de participar e votar na assembleia geral de uma sociedade, 
apenas por serem titulares de ações da sociedade e não pela sua «nomeação» para um «órgão» da 
sociedade. Os conceitos de «nomeação» e de «cessação de funções», que implicam um mandato 
ou uma função específica de responsabilidade 21 numa sociedade, são, como tal, incompatíveis 
com a qualidade de acionista per se e com os direitos e obrigações inerentes a essa qualidade no 
âmbito do artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132.

29. Resulta, por conseguinte, da sua redação e do contexto em que se insere na Diretiva 
2017/1132 que o artigo 14.o, alínea d), ii), da mesma não se aplica aos acionistas per se.

30. No que diz respeito aos objetivos da Diretiva 2017/1132, o artigo 1.o, segundo travessão, da 
mesma dispõe que esta diretiva estabelece medidas relativas à «coordenação das garantias que, 
para proteção dos interesses dos sócios e de terceiros, são exigidas nos Estados-Membros às 
sociedades, na aceção do artigo 54.o, segundo parágrafo, [TFUE], no que respeita à publicidade, à 
validade das obrigações contraídas por sociedades por ações e sociedades de responsabilidade 
limitada e à nulidade destas, a fim de tornar equivalentes essas garantias» 22. O artigo 14.o da 
Diretiva 2017/1132 enumera os documentos e indicações mínimos que as sociedades em causa 
devem publicar 23. Estes documentos e indicações devem, em conformidade com o artigo 16.o, 
n.os 3 a 5, da referida diretiva, constar do processo ou ser inscritos no registo, ser disponibilizados 
mediante a obtenção de uma cópia integral ou parcial mediante pedido e ser publicitados através 
de publicação integral ou por extrato, ou através de uma menção, no jornal oficial nacional, ou por 
meios igualmente eficazes 24.

20 V., em contrapartida, artigo 1.o da Diretiva (UE) 2025/25 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de dezembro de 2024, que altera 
as Diretivas 2009/102/CE e (UE) 2017/1132 no respeitante ao reforço da generalização e modernização da utilização de ferramentas e 
processos digitais no domínio do direito das sociedades (JO L 2025/25), que substituiu o artigo 3.o da Diretiva 2009/102, e que dispõe 
que «[q]uando a sociedade se torne unipessoal por força da reunião de todas as partes sociais numa única pessoa, tal facto, bem como a 
identidade do sócio único, deve ser indicado no processo ou transcrito no registo, referidos no artigo 16.o, n.os 1 e 2, da [Diretiva 
(UE) 2017/1132] e disponibilizado ao público através do sistema de interconexão dos registos a que se refere o artigo 16.o, n.o 1, da 
referida diretiva». Decorre do que precede que, quando o legislador da União exige a publicação de informações sobre os acionistas 
individuais de uma sociedade no registo, em conformidade, nomeadamente, com o artigo 16.o da Diretiva 2017/1132, prevê 
expressamente essa exigência.

21 V. artigos 106.o e 152.o da Diretiva 2017/1132, relativos à responsabilidade civil dos membros do órgão de administração ou de direção 
de uma sociedade em certos casos.

22 O Tribunal de Justiça declarou que resulta dos considerandos 7 e 8 da Diretiva 2017/1132 que a publicidade nela prevista visa proteger, 
designadamente, os interesses de terceiros relativamente às sociedades por ações e às sociedades por quotas, uma vez que estas apenas 
oferecem como garantia em relação a terceiros o seu património social. Para este efeito, essa publicidade deve permitir que os terceiros 
conheçam os atos essenciais da sociedade em questão e certas indicações a ela respeitantes, nomeadamente a identidade das pessoas 
que têm o poder de a vincular. Acórdão de 4 de outubro de 2024, Agentsia po vpisvaniyata (C-200/23, a seguir «Acórdão Agentsia po 
vpisvaniyata», EU:C:2024:827, n.o 77).

23 É o que resulta da utilização da expressão «pelo menos» no artigo 14.o da Diretiva 2017/1132. V. também a referência aos «atos 
essenciais» no considerando 8 desta diretiva.

24 V. Acórdão Agentsia po vpisvaniyata, n.o 53.
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31. Uma vez que o objetivo da Diretiva 2017/1132, e, nomeadamente, do seu artigo 14.o, alínea d), 
é proteger os interesses dos acionistas de uma sociedade e de terceiros, exigindo a publicação de 
informações relativas a determinadas pessoas cujas funções ou poderes podem ser exercidos em 
detrimento desses interesses 25, não vejo de que modo uma maior transparência quanto à 
identidade de cada acionista, nomeadamente dos acionistas minoritários, que não têm funções 
ou poderes específicos numa sociedade 26, prossegue esse objetivo.

32. A este respeito, o Tribunal de Justiça sublinhou no Acórdão Manni 27 que os dados 
comunicados por força, nomeadamente, do artigo 2.o, n.o 1, alínea d), da Diretiva 68/151 — que 
corresponde ao artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132 — têm uma natureza limitada 28. Uma 
interpretação do artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132 que inclua informações relativas a 
cada um dos acionistas não reveste manifestamente esta natureza 29. Resulta dos 
considerandos 3, 7 e 8 da Diretiva 2017/1132 que esta apenas assegura uma harmonização ou 
coordenação mínima de «certos aspetos» 30 do direito das sociedades, a fim de proteger os 
acionistas, os credores e outros terceiros. Assim, os Estados-Membros podem adotar ou manter 
em vigor disposições mais rigorosas ou adicionais no domínio do direito das sociedades, dentro 
dos limites do direito da União 31, nomeadamente do RGPD 32 e do princípio da proporcionalidade.

25 V. considerandos 3, 7 e 8 da Diretiva 2017/1132. O considerando 3 refere-se à proteção dos credores, ao passo que os considerandos 7 
e 8 e o artigo 14.o, alínea d), alínea i), da Diretiva 2017/1132 se referem a terceiros. Considero que, embora estes termos não sejam 
sinónimos, os terceiros mais suscetíveis de necessitar de proteção ao abrigo da Diretiva 2017/1132 são os credores de uma sociedade. 
Todavia, a própria redação do artigo 50.o, n.o 2, alínea g), TFUE, que constitui uma das bases jurídicas desta diretiva, refere-se à 
necessidade de proteger os interesses de terceiros em geral, sem distinguir nem excluir categorias abrangidas pelo âmbito deste termo, 
pelo que os terceiros referidos neste artigo não podem ser limitados, nomeadamente, aos credores da sociedade em causa. V., por 
analogia, Acórdão Manni, n.o 51.

26 As expressões «têm o poder de vincular a sociedade para com terceiros e de a representar em juízo» e «participam na administração, na 
vigilância ou na fiscalização da sociedade», que figuram no artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 2017/1132, podem ser consideradas 
noscitur a sociis. O legislador da União pretendeu, assim, reservar-lhes um tratamento semelhante. A mera qualidade de acionista 
minoritário numa sociedade anónima não autoriza, por si só, um acionista a vincular a sociedade para com terceiros e a representá-la 
em juízo.

27 O Acórdão Manni dizia respeito à interpretação da Primeira Diretiva 68/151/CEE do Conselho, de 9 de março de 1968, tendente a 
coordenar as garantias que, para proteção dos interesses dos sócios e de terceiros, são exigidas nos Estados-Membros às sociedades, na 
aceção do segundo parágrafo do artigo 58.o do Tratado, a fim de tornar equivalentes essas garantias em toda a Comunidade (JO 1968, 
L 65, p. 8; EE 17 F1 p. 3), conforme alterada, e da Diretiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de outubro de 1995, 
relativa à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados 
(JO 1995, L 281, p. 31). A Diretiva 68/151 foi revogada e substituída pela Diretiva 2009/101/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de setembro de 2009, tendente a coordenar as garantias que, para proteção dos interesses dos sócios e de terceiros, são exigidas 
nos Estados-Membros às sociedades, na aceção do segundo parágrafo do artigo 48.o do Tratado, a fim de tornar equivalentes essas 
garantias em toda a Comunidade (JO 2009, L 258, p. 11), conforme alterada pela Diretiva 2012/17/UE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 13 de junho de 2012 (JO 2012, L 156, p. 1). A Diretiva 95/46 foi revogada e substituída pelo RGPD.

28 V. n.o 58. Este processo dizia respeito não só à publicidade da identidade e das funções respetivas das pessoas com poderes para vincular 
a sociedade em causa e para a representar em juízo ou que participam na administração, na supervisão ou na fiscalização dessa 
sociedade, mas também à publicidade de informações relativas à nomeação dos liquidatários e aos seus poderes. V., em contrapartida, 
Acórdão Luxembourg Business Registers, n.os 63 a 88, no qual o Tribunal de Justiça declarou, em substância, que a exigência de que os 
Estados-Membros garantam que as informações relativas à identidade do beneficiário efetivo, bem como à natureza e à extensão do 
interesse económico detido em entidades societárias ou noutras pessoas coletivas, esteja, acessíveis em todos os casos ao público em 
geral viola o princípio da proporcionalidade, uma vez que a ingerência nos direitos garantidos pelos artigos 7.o e 8.o da Carta não se 
limitava ao estritamente necessário para prevenir a utilização do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de 
financiamento do terrorismo e era desproporcionada stricto sensu.

29 Considero também que uma publicidade tão generalizada é de certa forma inconciliável com o conceito de sociedade anónima. Talvez 
isto resulte de forma mais evidente do significado transmitido pelos termos nas línguas espanhola, francesa e portuguesa «sociedade 
anónima», «société anonyme» e «sociedade anónima de responsabilidade limitada», respetivamente, utilizados no anexo II da Diretiva 
2017/1132.

30 V. o próprio título da Diretiva 2017/1132.
31 V., por analogia, Acórdão de 18 de abril de 2024, Citadeles nekustamie īpašumi (C-22/23, EU:C:2024:327, n.o 48).
32 Em conformidade com o artigo 161.o da Diretiva 2017/1132, conforme alterada pela Diretiva (UE) 2019/1151 do Parlamento Europeu e 

do Conselho, de 20 de junho de 2019, que altera a Diretiva (UE) 2017/1132 no respeitante à utilização de ferramentas e procedimentos 
digitais no domínio do direito das sociedades (JO 2019, L 186, p. 80), o tratamento de dados pessoais no âmbito desta diretiva fica 
sujeito ao disposto no RGPD.
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33. Considero, por conseguinte, que o conceito de pessoas que «participam na administração, na 
vigilância ou na fiscalização da sociedade», que figura no artigo 14.o, alínea d), da Diretiva 
2017/1132, não pode ser interpretado no sentido de que se refere a qualquer acionista de uma 
sociedade anónima. Os Estados-Membros não são obrigados a publicar as informações relativas a 
cada um dos acionistas de uma sociedade anónima e a disponibilizá-las ao público no registo, em 
conformidade com o artigo 16.o, n.o 3, da Diretiva 2017/1132.

34. Uma vez que a segunda questão do órgão jurisdicional de reenvio depende de uma resposta 
afirmativa à sua primeira questão, considero que a segunda questão relativa à validade do 
artigo 14.o, alínea d), ii), da Diretiva 2017/1132 à luz dos artigos 7.o e 8.o da Carta fica sem utilidade.

B. Quanto à terceira e quarta questões

35. Com as suas terceira e quarta questões 33, o órgão jurisdicional de reenvio procura determinar 
se o artigo 5.o, n.o 1, do RGPD deve ser interpretado no sentido de que autoriza o tratamento de 
determinados dados pessoais dos acionistas de uma sociedade anónima, colocando-os à 
disposição de qualquer pessoa sem ser obrigada a demonstrar um interesse legítimo na obtenção 
desses dados, com as finalidades de: i) garantir um ambiente empresarial transparente e proteger 
os interesses de terceiros; ii) prevenir o branqueamento de capitais e o financiamento do 
terrorismo e da proliferação nuclear; iii) disponibilizar a informação necessária à execução de 
sanções nacionais, internacionais e da União Europeia. A este respeito, o Latvijas Republikas 
Satversmes tiesa (Tribunal Constitucional) questiona se os princípios da «limitação das 
finalidades» e da «minimização dos dados», que figuram no artigo 5.o, n.o 1, alíneas b) e c), do 
RGPD 34, são respeitados 35.

36. Resulta claramente dos autos do processo no Tribunal de Justiça que a exigência prevista na 
lei letã de disponibilizar ao público em geral determinadas informações específicas sobre os 
acionistas de sociedades anónimas de direito letão está abrangida pelo âmbito de aplicação 
material do RGPD. O artigo 2.o, n.o 1, do RGPD prevê que este regulamento se aplica a qualquer 
«tratamento de dados pessoais por meios total ou parcialmente automatizados, bem como ao 
tratamento por meios não automatizados de dados pessoais contidos em ficheiros ou a eles 
destinados», sem estabelecer uma distinção em função da identidade do autor do tratamento em 
causa. Resulta do que precede que, sem prejuízo dos casos mencionados no seu artigo 2.o, n.os 2 e 3, 
o RGPD é aplicável às operações de tratamento efetuadas tanto por entidades privadas como pelas 
autoridades públicas 36.

33 Considero oportuno responder conjuntamente a estas duas questões.
34 Para responder às questões do órgão jurisdicional de reenvio, considero que é necessário examinar outras disposições do RGPD, 

nomeadamente o seu artigo 6.o.
35 Há que recordar que o sistema de cooperação estabelecido pelo artigo 267.o TFUE se baseia numa nítida separação de funções entre os 

órgãos jurisdicionais nacionais e o Tribunal de Justiça. No âmbito de um processo instaurado ao abrigo deste artigo, a interpretação 
das disposições nacionais cabe aos órgãos jurisdicionais dos Estados-Membros e não ao Tribunal de Justiça, e não incumbe a este 
último pronunciar-se sobre a compatibilidade de normas de direito interno com as disposições do direito da União. Em contrapartida, 
o Tribunal de Justiça é competente para fornecer ao órgão jurisdicional nacional todos os elementos de interpretação do direito da 
União que lhe permitam apreciar a compatibilidade de normas de direito interno com a regulamentação da União. Acórdão de 
11 de setembro de 2025, Cairo Network e o. (C-764/23 a C-766/23, EU:C:2025:691, n.o 43).

36 Acórdão de 2 de março de 2023, Norra Stockholm Bygg (C-268/21, EU:C:2023:145, n.o 26 e jurisprudência referida). O Tribunal de 
Justiça declarou que a definição do âmbito de aplicação material do RGPD, conforme enunciada no seu artigo 2.o, n.o 1, é muito ampla 
e que as exceções a este âmbito de aplicação, previstas no seu artigo 2.o, n.o 2, devem ser objeto de interpretação estrita. Acórdão de 
30 de março de 2023, Hauptpersonalrat der Lehrerinnen und Lehrer (C-34/21, EU:C:2023:270, n.o 33 e jurisprudência referida).
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37. Embora o tratamento de dados pessoais pelos Estados-Membros efetuado no exercício de 
atividades abrangidas pelo âmbito de aplicação do título V, capítulo 2 do Tratado UE relativo à 
política externa e de segurança comum esteja excluído do âmbito de aplicação material do 
RGPD, considero que este regulamento se aplica ao tratamento de dados pessoais efetuado no 
exercício de atividades abrangidas pelo âmbito de aplicação do artigo 215.o TFUE 37. Todavia, 
importa sublinhar que certos direitos do titular dos dados ao abrigo do RGPD podem ser 
limitados em conformidade com o artigo 23.o deste regulamento. Por exemplo, o artigo 23.o, n.o 1, 
alínea a), do RGPD prevê que podem ser impostas limitações em determinadas circunstâncias 
para assegurar a segurança do Estado.

38. No presente processo, é pacífico que a obrigação jurídica ao abrigo da lei letã 38 de 
disponibilizar ao público em geral informações relativas aos acionistas de sociedades anónimas 
de direito letão, que sejam pessoas singulares, incluindo o seu nome, apelido, número de 
identificação pessoal, morada de contacto ou endereço de correio eletrónico, o número e o valor 
nominal das suas ações, bem como o número de votos inerentes a essas ações, constitui um 
tratamento de dados pessoais na aceção do artigo 4.o, pontos 1 e 2, do RGPD 39.

39. Uma vez que as disposições nacionais em causa implicam o tratamento de dados pessoais 
abrangido pelo âmbito de aplicação do RGPD, a República da Letónia está obrigada, 
nomeadamente, a aplicar o RGPD. Resulta do que precede que o acesso de qualquer membro do 
público em geral a esses dados afeta o direito fundamental das pessoas em causa ao respeito pela 
sua vida privada, garantido no artigo 7.o da Carta. Além disso, a disponibilização desses dados ao 
público em geral constitui um tratamento de dados pessoais abrangido pelo artigo 8.o da Carta. 
Acresce que a disponibilização desses dados pessoais a terceiros constitui uma ingerência nos 
direitos fundamentais consagrados nos artigos 7.o e 8.o da Carta, independentemente da 
utilização posterior das informações comunicadas. Todavia, o Tribunal de Justiça declarou que, 
desde que estejam cumpridos os requisitos do tratamento legal de dados pessoais ao abrigo do 
RGPD, considera-se que esse tratamento preenche igualmente os requisitos fixados nos 
artigos 7.o e 8.o da Carta 40.

40. Resulta do artigo 1.o, n.o 2, do RGPD, conjugado com os seus considerandos 4 e 10, que este 
regulamento tem por objeto, nomeadamente, garantir um nível elevado de proteção das 
liberdades e dos direitos fundamentais das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais 41.

41. O RGPD assegura em toda a União a aplicação coerente e homogénea das regras de defesa dos 
direitos e das liberdades fundamentais das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
dos seus dados pessoais. Qualquer tratamento de dados pessoais deve, sem prejuízo das 
derrogações admitidas no artigo 23.o do RGPD 42, respeitar os princípios que regulam os 

37 V., por analogia, Acórdão de 6 de outubro de 2020, Bank Refah Kargaran/Conselho (C-134/19 P, EU:C:2020:793, n.os 29, 30 e 37). Para 
uma explicação da relação entre o título V, capítulo 2, TUE e o artigo 215.o TFUE, v. as minhas conclusões no processo Čiekuri-Shishki 
(C-480/24, EU:C:2025:672, n.os 27, 28, 32 e 33).

38 V. artigo 235.o, n.o 1, do Código Comercial e artigo 4.10, quinto parágrafo, artigo 4.11, primeiro parágrafo, ponto 2, e artigo 4.15, primeiro 
parágrafo, ponto 2, alínea b), e ponto 3, alínea a), do Código do Registo Comercial.

39 V., por analogia, Acórdãos de 24 de fevereiro de 2022, Valsts ieņēmumu dienests (Tratamento dos dados pessoais para efeitos fiscais) 
(C-175/20, EU:C:2022:124, n.os 30 a 38), e de 1 de agosto de 2022, Vyriausioji tarnybinės etikos komisija (C-184/20, EU:C:2022:601, 
n.o 65). V. também Acórdão de 3 de abril de 2025, Ministerstvo zdravotnictví (Dados relativos ao representante de uma pessoa coletiva) 
(C-710/23, EU:C:2025:231, n.os 22 a 31 e jurisprudência referida).

40 V., por analogia, Acórdão de 5 de junho de 2023, Comissão/Polónia (Independência e vida privada dos juízes) (C-204/21, 
EU:C:2023:442, n.os 327 a 329 e 332 e jurisprudência referida).

41 Acórdão de 5 de junho de 2023, Comissão/Polónia (Independência e vida privada dos juízes) (C-204/21, EU:C:2023:442, n.o 332).
42 V. também considerando 73 do RGPD.
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tratamentos de dados pessoais, assim como os direitos do titular dos dados enunciados, 
respetivamente, nos capítulos II e III deste regulamento. Especialmente, qualquer tratamento de 
dados pessoais deve, por um lado, respeitar os princípios enunciados no artigo 5.o do RGPD e, por 
outro, preencher os requisitos de licitude enumerados no artigo 6.o do referido regulamento 43. 
Além disso, os direitos do titular dos dados que figuram nos artigos 12.o a 22.o do RGPD devem ser 
respeitados 44.

42. Em conformidade com o artigo 5.o, n.o 1, do RGPD, os dados pessoais devem ser tratados em 
conformidade com um determinado conjunto de princípios. Assim, os dados pessoais devem ser, 
nomeadamente, objeto de um tratamento lícito, leal e transparente em relação ao titular dos 
dados 45; recolhidos para finalidades determinadas, explícitas e legítimas 46; ser adequados, 
pertinentes e limitados ao que é necessário relativamente a essas finalidades 47; ser exatos e 
atualizados sempre que necessário 48; ser conservados de uma forma que permita a identificação 
dos titulares dos dados apenas durante o período necessário para as finalidades para as quais são 
tratados 49 e ser tratados de uma forma que garanta a sua segurança 50. Estes princípios relativos ao 
tratamento de dados pessoais aplicam-se cumulativamente 51.

43. O artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, do RGPD prevê uma lista exaustiva e taxativa dos casos 
em que o tratamento de dados pessoais pode ser considerado lícito 52. Assim, o tratamento deve 
estar abrangido por um dos casos previstos no artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, do RGPD para 
ser lícito 53. Embora o Latvijas Republikas Satversmes tiesa (Tribunal Constitucional) não indique 
expressamente que o tratamento dos dados pessoais em causa no presente processo se baseia no 
artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea c), do RGPD, este é o único caso previsto no artigo 6.o, 
n.o 1, primeiro parágrafo, do RGPD ao qual este órgão jurisdicional faz referência no seu pedido de 

43 Acórdãos de 6 de outubro de 2020, La Quadrature du Net e o. (C-511/18, C-512/18 e C-520/18, EU:C:2020:791, n. os 207 e 208 e 
jurisprudência referida), e de 3 de abril de 2025, Ministerstvo zdravotnictví (Dados relativos ao representante de uma pessoa coletiva) 
(C-710/23, EU:C:2025:231, n.o 33).

44 Acórdão de 11 de julho de 2024, Meta Platforms Ireland (Ação coletiva) (C-757/22, EU:C:2024:598, n.o 49 e jurisprudência referida). V., 
no entanto, artigo 23.o do RGPD.

45 V. artigo 5.o, n.o 1, alínea a), do RGPD.
46 V. artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do RGPD. Esta disposição consagra o princípio da limitação das finalidades. V. também artigo 8.o, n.o 2, da 

Carta, que exige que os dados pessoais sejam objeto de um tratamento leal para fins específicos.
47 V. artigo 5.o, n.o 1, alínea c), do RGPD. Esta disposição consagra o princípio da minimização dos dados que é uma expressão do 

princípio da proporcionalidade. V., neste sentido, Acórdão de 9 de janeiro de 2025, Mousse (C-394/23, EU:C:2025:2, n.o 24 e 
jurisprudência referida). Tendo em conta o princípio da minimização dos dados, o responsável pelo tratamento está, nomeadamente, 
obrigado a limitar ao estritamente necessário, à luz do objetivo do tratamento previsto, o período de recolha dos dados pessoais em 
causa. Além disso, o responsável pelo tratamento não pode proceder, de forma generalizada e indiferenciada, à recolha de dados 
pessoais e deve abster-se de recolher dados que não são estritamente necessários à luz das finalidades do tratamento. Acórdão de 
4 de outubro de 2024, Schrems (Comunicação de dados ao público em geral) (C-446/21, EU:C:2024:834, n.os 52 e 59 e jurisprudência 
referida).

48 V. artigo 5.o, n.o 1, alínea d), do RGPD.
49 V. artigo 5.o, n.o 1, alínea e), do RGPD.
50 V. artigo 5.o, n.o 1, alínea f), do RGPD.
51 Acórdão de 20 de outubro de 2022, Digi (C-77/21, EU:C:2022:805, n.o 47). Além disso, em conformidade com o artigo 5.o, n.o 2, do 

RGPD incumbe ao responsável pelo tratamento provar que esses dados são recolhidos em conformidade com o artigo 5.o, n.o 1. É o 
chamado «princípio da responsabilidade». Acórdão de 14 de março de 2024, Újpesti Polgármesteri Hivatal (C-46/23, EU:C:2024:239, 
n.o 32 e jurisprudência referida).

52 Acórdão de 22 de junho de 2021, Latvijas Republikas Saeima (Pontos de penalização) (C-439/19, EU:C:2021:504, n.o 99 e jurisprudência 
referida).

53 Por conseguinte, o artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, do RGPD sobrepõe-se e desenvolve o princípio da licitude do tratamento 
enunciado no artigo 5.o, n.o 1, alínea a), deste regulamento. V., neste sentido, Acórdão de 20 de outubro de 2022, Digi (C-77/21, 
EU:C:2022:805, n.os 49 e 56 a 59 e jurisprudência referida).

14                                                                                                                ECLI:EU:C:2025:998

CONCLUSÕES DE R. NORKUS — PROCESSO C-798/24 
JAUTIVA



decisão prejudicial 54. Uma vez que o tratamento em causa é especificamente baseado e exigido 
pela legislação nacional 55 em vez de ser «necessário ao exercício de funções de interesse público 
ou ao exercício da autoridade pública de que está investido o responsável pelo tratamento» 56, 
considero que esse tratamento se baseia no artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea c), do 
RGPD, uma vez que é necessário para o cumprimento de uma obrigação jurídica prevista pelo 
direito do Estado-Membro — neste caso, o direito letão — à qual o responsável pelo tratamento 
está sujeito 57. A autoridade encarregada da manutenção do registo comercial de um 
Estado-Membro que publica, nesse registo, dados pessoais sujeitos à publicidade obrigatória 
prevista na Diretiva 2017/1132 é «responsável pelo tratamento» desses dados, nomeadamente 
porque os disponibiliza ao público 58.

44. O artigo 6.o, n.o 3, do RGPD especifica, nomeadamente, no que respeita às situações em que o 
tratamento é lícito por força do artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea c) 59, que a finalidade do 
tratamento deve ser «determinada com esse fundamento jurídico» 60 e que esse fundamento 
jurídico deve responder a um objetivo de interesse público e ser proporcional ao objetivo legítimo 
prosseguido 61.

45. Os autos do processo no Tribunal de Justiça não permitem saber se a exigência de que a(s) 
finalidade(s) do tratamento sejam «determinada[s] com esse fundamento jurídico» foi cumprida 
no caso em apreço. Nas suas observações apresentadas ao órgão jurisdicional de reenvio, a 
Agência Nacional de Proteção de Dados declarou que o Código do Registo Comercial não 
identifica a finalidade ou as finalidades para as quais é necessário o tratamento dos dados 
pessoais dos acionistas de uma sociedade anónima. Incumbe, assim, ao órgão jurisdicional de 
reenvio verificar se esta exigência prevista no artigo 6.o, n.o 3, do RGPD foi respeitada 
relativamente às três finalidades em causa. O incumprimento da exigência em causa torna o 
tratamento de dados pessoais contrário ao artigo 6.o, n.o 3, do RGPD 62. Tendo em conta a 

54 No entender da Comissão, resulta do pedido de decisão prejudicial que o tratamento em causa no presente processo se baseia no 
artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea c), do RGPD. O Governo Norueguês sustenta que as disposições nacionais em que se baseia a 
quarta questão prejudicial constituem uma «obrigação jurídica» de tratar as informações em causa por força do artigo 6.o, n.o 1, 
primeiro parágrafo, alínea c), do RGPD. No entanto, os Governos Polaco e Finlandês referem-se igualmente ao artigo 6.o, n.o 1, primeiro 
parágrafo, alínea e), do RGPD.

55 V., nomeadamente, artigo 4.10, quinto parágrafo, artigo 4.11, primeiro parágrafo, ponto 2, e artigo 415, primeiro parágrafo, ponto 2, 
alínea b), e ponto 3, alínea a), do Código do Registo Comercial.

56 V. artigo 6.o, n.o 1, primeiro parágrafo, alínea e), do RGPD. Esta disposição é, de certa forma, semelhante à cláusula de flexibilidade 
prevista no artigo 352.o TFUE, que permite, em determinadas condições, a adoção de medidas necessárias para atingir um objetivo 
legítimo, mesmo que a sua adoção não esteja especificamente prevista.

57 V., por analogia, Acórdãos de 5 de junho de 2023, Comissão/Polónia (Independência e vida privada dos juízes) (C-204/21, 
EU:C:2023:442, n.o 339 e jurisprudência referida), e de 1 de agosto de 2022, Vyriausioji tarnybinės etikos komisija (C-184/20, 
EU:C:2022:601, n.o 71). V., em contrapartida, Acórdão Agentsia po vpisvaniyata, n.os 107 a 110, no qual o Tribunal de Justiça 
considerou que o tratamento de dados pessoais em causa não se baseava numa obrigação jurídica prevista pelo direito da União ou 
pelo direito dos Estados-Membros, aparentando antes ser realizado no âmbito de funções de interesse público na aceção do artigo 6.o, 
n.o 1, primeiro parágrafo, alínea e), do RGPD.

58 V. Acórdão Agentsia po vpisvaniyata, n.o 83. V. também, por analogia, Acórdão de 11 de janeiro de 2024, État belge (Dados tratados por 
um jornal oficial) (C-231/22, EU:C:2024:7, n.os 35 a 38).

59 Deve considerar-se que esse tratamento está previsto por lei, na aceção do artigo 52.o, n.o 1, da Carta. Acórdão de 1 de agosto de 2022, 
Vyriausioji tarnybinės etikos komisija (C-184/20, EU:C:2022:601, n.o 72).

60 Nas suas conclusões no processo I. (Venda de uma base de dados) (C-693/22, EU:C:2024:162, n.o 68), o advogado-geral P. Pikamäe 
considerou que isso implica, em especial, a existência de disposições jurídicas que mencionem expressamente a natureza e o objeto do 
tratamento.

61 Acórdão Agentsia po vpisvaniyata, n.o 104. V. também artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do RGPD, que consagra o princípio da limitação das 
finalidades e dispõe que os dados pessoais são recolhidos para «finalidades determinadas, explícitas e legítimas». Em conformidade 
com o considerando 39 do RGPD, «[…] as finalidades específicas do tratamento dos dados pessoais deverão ser explícitas e legítimas e 
ser determinadas aquando da recolha dos dados pessoais […]».

62 V. também artigo 5.o, n.o 1, alínea b), do RGPD.
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diversidade das técnicas de redação legislativa nos 27 Estados-Membros, considero adequado que 
a(s) finalidade(s) em causa possa(m) ser determinada(s) «de maneira suficientemente certa» a 
partir do texto da legislação ou do seu contexto legislativo 63.

46. As exigências por força do artigo 6.o, n.o 3, do RGPD segundo as quais o tratamento responde a 
um objetivo de interesse público e é proporcional ao objetivo legítimo prosseguido, constituem 
uma expressão das exigências decorrentes do artigo 52.o, n.o 1, da Carta e devem ser interpretadas 
à luz desta última disposição. A este respeito, o Tribunal de Justiça declarou que os direitos 
fundamentais ao respeito da vida privada e à proteção dos dados pessoais, garantidos nos 
artigos 7.o e 8.o da Carta, não são prerrogativas absolutas, mas devem ser tomados em 
consideração em relação à sua função na sociedade e ser ponderados juntamente com outros 
direitos fundamentais. Podem, assim, ser introduzidas restrições, desde que, em conformidade 
com o artigo 52.o, n.o 1, da Carta, sejam previstas por lei e respeitem o conteúdo essencial dos 
direitos fundamentais e o princípio da proporcionalidade. Segundo jurisprudência constante, a 
proporcionalidade de medidas das quais resulte uma ingerência nos direitos garantidos nos 
artigos 7.o e 8.o da Carta exige que sejam respeitados os requisitos de adequação e de 
necessidade 64, bem como o requisito relativo ao caráter proporcional stricto sensu destas medidas 
face ao objetivo prosseguido 65. Por conseguinte, há que apreciar se a legislação nacional em causa 
respeitou uma ponderação equilibrada entre o interesse ou os interesses prosseguidos pelo 
Estado-Membro e os das pessoas lesadas 66. Consequentemente, importa avaliar a gravidade da 
ingerência nos direitos fundamentais ao respeito da vida privada e à proteção dos dados pessoais 
e verificar se a importância do objetivo de interesse geral prosseguido é proporcional a essa 
gravidade 67.

47. Para avaliar a gravidade dessa ingerência, deve, nomeadamente, ser tida em conta a natureza 
dos dados pessoais em causa, em particular a natureza potencialmente sensível desses dados, bem 
como a natureza e as modalidades concretas do tratamento dos dados em questão, sobretudo o 
número de pessoas que têm acesso a esses dados e as modalidades de acesso aos mesmos 68.

48. É pacífico que as informações disponibilizadas ao público em geral sobre um acionista que 
seja pessoa singular incluem o seu nome, o seu apelido e o seu número de identificação pessoal, a 
morada na qual pode ser contactado, o seu endereço de correio eletrónico 69, a categoria, o número 
e o valor nominal das ações detidas pelo acionista e o número de votos inerentes às mesmas 70. 
Estas informações são suscetíveis de permitir a definição de um perfil relativo, por um lado, a 
certos dados pessoais de identificação e, por outro, pelo menos em certa medida, ao estado do 
património da pessoa na Letónia, bem como aos setores económicos e às empresas específicas 
em que investiu na Letónia. As informações em causa são facilmente acessíveis a um número 
potencialmente ilimitado de pessoas devido, nomeadamente, ao facto de poderem ser 

63 V., por analogia, Acórdão de 11 de janeiro de 2024, État belge (Dados tratados por um jornal oficial) (C-231/22, EU:C:2024:7, n.o 30).
64 Há, assim, que verificar se a ingerência nos direitos garantidos pelos artigos 7.o e 8.o da Carta que resulta do acesso do público em geral 

às informações sobre cada acionista se limita ao estritamente necessário, no sentido de que o objetivo não pode ser razoavelmente 
alcançado de maneira igualmente eficaz através de outros meios menos atentatórios desses direitos fundamentais dos titulares dos 
direitos. V., por analogia, Acórdão Luxembourg Business Registers, n.o 66 e jurisprudência referida.

65 V., por analogia, Acórdão Luxembourg Business Registers, n.o 63 e jurisprudência referida.
66 Acórdão de 1 de agosto de 2022, Vyriausioji tarnybinės etikos komisija (C-184/20, EU:C:2022:601, n.os 69 e 70 e jurisprudência referida), 

e Acórdão Luxembourg Business Registers, n.os 59 a 66 e jurisprudência referida. V. também considerando 4 do RGPD.
67 Acórdão de 1 de agosto de 2022, Vyriausioji tarnybinės etikos komisija (C-184/20, EU:C:2022:601, n.o 98).
68 Acórdão de 1 de agosto de 2022, Vyriausioji tarnybinės etikos komisija (C-184/20, EU:C:2022:601, n.os 98 e 99 e jurisprudência referida). 

V. também Acórdão de 4 de julho de 2023, Meta Platforms e o. (Condições gerais de utilização de uma rede social) (C-252/21, 
EU:C:2023:537, n.o 134) sobre a relevância da amplitude do tratamento em causa.

69 Se tiver solicitado que seja utilizado pela sociedade para comunicar consigo.
70 V. artigo 235.o, n.o 1, do Código Comercial.
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consultadas no sítio Internet do Registo Comercial. Podem ser acedidas livremente por motivos 
não relacionados com as finalidades prosseguidas pela legislação nacional 71 em causa e podem ser 
conservadas, divulgadas e sujeitas a tratamento posterior. Um acesso fácil por parte do público em 
geral às informações em causa expõe os titulares dos dados a um eventual abuso dos seus dados 
pessoais, o que dificulta, ou mesmo impossibilita, que se defendam eficazmente contra tal abuso. 
O acesso em causa constitui, assim, uma ingerência grave nos direitos fundamentais consagrados 
nos artigos 7.o e 8.o da Carta 72.

1. Quanto à existência de um objetivo de interesse geral reconhecido pela União Europeia

49. As três finalidades da legislação nacional em causa indicadas pelo órgão jurisdicional de 
reenvio 73 são, em princípio, do interesse público da União e, consequentemente, legítimas 74. São 
suscetíveis de justificar ingerências, inclusivamente graves, nos direitos fundamentais 
consagrados nos artigos 7.o e 8.o da Carta, desde que respeitem o princípio da proporcionalidade 75.

50. No que diz respeito à finalidade de garantir um ambiente empresarial transparente e proteger 
os interesses de terceiros, considero que garantir um ambiente empresarial transparente constitui, 
por si só, uma aspiração bastante vaga e amorfa, pelo que pode não ser uma finalidade legítima em 
si mesma. Para evitar dúvidas, considero, por conseguinte, sob reserva de verificação pelo órgão 
jurisdicional de reenvio, que a finalidade relevante da legislação letã é garantir um ambiente 
empresarial transparente a fim de proteger os interesses de terceiros. À luz do artigo 50.o, n.o 2, 
alínea g), TFUE 76, que se refere, em substância, à proteção dos sócios e de terceiros 77, considero 
que a finalidade em causa constitui um objetivo de interesse geral reconhecido pela União 
Europeia.

51. No Acórdão Luxembourg Business Registers 78, o Tribunal de Justiça declarou que a prevenção 
do branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo, ao prever o acesso do público 
em geral a informações sobre os beneficiários efetivos, constitui um objetivo de interesse geral 

71 Como indica o órgão jurisdicional de reenvio.
72 V., por analogia, Acórdão Luxembourg Business Registers, n.os 41 a 44, e jurisprudência referida.
73 Nas suas conclusões no processo Digi Távközlési és Szolgáltató (C-77/21, EU:C:2022:248, n.o 40), o advogado-geral P. Pikamäe afirmou 

que, na prática, é perfeitamente concebível que os dados pessoais possam ser recolhidos ou tratados posteriormente para várias 
finalidades. Tal é claramente previsto e admitido pelo RGPD, como demonstra a redação do artigo 5.o, n.o 1, alínea b), e do artigo 6.o, 
n.o 1, alínea a), e dos considerandos 32 e 50 deste regulamento.

74 V., por analogia, Acórdão de 5 de junho de 2023, Comissão/Polónia (Independência e vida privada dos juízes) (C-204/21, 
EU:C:2023:442) n.o 353.

75 V., por analogia, Acórdão Luxembourg Business Registers, n.o 59, e jurisprudência referida.
76 Esta é uma das bases jurídicas da Diretiva 2017/1132.
77 V. também Acórdão Manni, n.os 49 a 51, que associa i) o acesso aos dados essenciais relativos à constituição das sociedades comerciais e 

aos poderes das pessoas encarregadas de as representar à ii) proteção dos interesses de terceiros em geral.
78 V. n.os 58 e 59 e jurisprudência referida, bem como Conclusões do advogado-geral G. Pitruzzella nos processos apensos Luxembourg 

Business Registers (C-37/20 e C-601/20, EU:C:2022:43, pontos 143 a 145 e jurisprudência referida). V., por analogia, Acórdão de 
2 de março de 2023, PrivatBank e o. (C-78/21, EU:C:2023:137, n.o 61).
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suscetível de justificar ingerências, inclusivamente graves, nos direitos fundamentais consagrados 
nos artigos 7.o e 8.o da Carta 79. Considero que a lógica subjacente a este acórdão também pode ser 
aplicada no caso em apreço.

52. No que respeita à divulgação das informações necessárias à execução de sanções, o Tribunal 
de Justiça declarou que podem ser impostas medidas restritivas ao exercício do direito ao livre 
exercício das atividades profissionais e ao exercício do direito de propriedade. Estas medidas 
devem corresponder a objetivos de interesse geral, como os objetivos da ação externa da União 
enunciados no artigo 21.o TUE, e não podem constituir, à luz da finalidade prosseguida, uma 
intervenção desmedida e intolerável que atente contra a própria substância dos direitos assim 
garantidos 80. Considero, consequentemente, que a execução de tais medidas restritivas, incluindo 
a adoção de medidas que preveem o acesso às informações necessárias para assegurar essa 
execução, constitui um objetivo de interesse geral reconhecido pela União Europeia.

2. Quanto ao caráter adequado, necessário e proporcionado stricto sensu da ingerência em causa

a) Quanto à finalidade de garantir um ambiente empresarial transparente para proteger os 
interesses de terceiros

53. Pelas razões que indiquei no n.o 31 das presentes conclusões, não considero que a obrigação 
prevista na lei letã em causa, que visa cada um dos acionistas de uma sociedade anónima, 
independentemente de terem uma função ou um poder específicos na sociedade, promova ou 
favoreça a finalidade de garantir um ambiente empresarial transparente a fim de proteger os 
interesses de terceiros. Além disso, embora a Diretiva 2017/1132 não pretenda ter um caráter 
exaustivo e se limite a harmonizar e coordenar certos aspetos do direito das sociedades, não 
resulta dos autos do processo submetido ao Tribunal de Justiça que esta diretiva 81 se tenha 
revelado insuficiente para garantir um ambiente empresarial transparente a fim de proteger os 
interesses de terceiros, tornando necessária a adoção da legislação nacional em causa 82. Por 
conseguinte, considero que a ingerência é desadequada e desnecessária. Considero igualmente 
que esta legislação é desproporcionada stricto sensu, uma vez que não consegue respeitar uma 
ponderação equilibrada entre os interesses prosseguidos pelo legislador letão e os interesses dos 
acionistas.

79 V. também a Diretiva (UE) 2015/849 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de maio de 2015, relativa à prevenção da utilização 
do sistema financeiro para efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo, que altera o Regulamento (UE) 
n.o 648/2012 do Parlamento Europeu e do Conselho, e que revoga a Diretiva 2005/60/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e a 
Diretiva 2006/70/CE da Comissão (JO 2015, L 141, p. 73) e a Diretiva (UE) 2024/1640 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
31 de maio de 2024, relativa aos mecanismos a criar pelos Estados-Membros para prevenir a utilização do sistema financeiro para 
efeitos de branqueamento de capitais ou de financiamento do terrorismo (JO L, 2024/1640). Sublinho que o artigo 43.o da Diretiva 
2015/849 dispõe que «[o] tratamento de dados pessoais com base na presente diretiva para efeitos da prevenção do branqueamento de 
capitais e do financiamento do terrorismo referido no artigo 1.o é considerado uma questão de interesse público nos termos [do 
RGPD]».

80 V., neste sentido, Acórdão de 28 de março de 2017, Rosneft (C-72/15, EU:C:2017:236, n.o 150).
81 E a legislação nacional que a transpõe.
82 Trata-se de uma questão que compete ao órgão jurisdicional de reenvio determinar.
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b) Quanto às finalidades de criação de um ambiente para promover a prevenção do 
branqueamento de capitais e do financiamento do terrorismo e da proliferação nuclear, bem 
como a disponibilidade das informações necessárias à execução de sanções nacionais, 
internacionais e da União

54. A obrigação prevista na lei letã de disponibilizar ao público em geral determinadas 
informações específicas sobre os acionistas das sociedades anónimas de direito letão, sem que 
seja necessário demonstrar um interesse legítimo na obtenção dessas informações, é, na minha 
opinião, adequada para alcançar os objetivos de interesse geral de criação de um ambiente que 
promova e favoreça a prevenção do branqueamento de capitais, do financiamento do terrorismo 
e da proliferação nuclear, bem como a disponibilidade das informações necessárias para a 
execução de sanções nacionais, internacionais e da União. Considero, por analogia com o 
Acórdão Luxembourg Business Registers, que o caráter público do acesso em causa e a maior 
transparência que daí resulta, que permite um maior escrutínio público da propriedade das 
sociedades anónimas, contribuem para a realização dos referidos objetivos de interesse geral 83.

55. Há, assim, que verificar se estas duas finalidades podiam ser razoavelmente alcançadas de 
maneira igualmente eficaz através de outras medidas menos atentatórias dos direitos dos 
acionistas das sociedades anónimas em causa 84 e se a ingerência em questão é desproporcionada 
stricto sensu relativamente a esses objetivos, o que implica, nomeadamente, uma ponderação da 
importância dos referidos objetivos e da gravidade dessa ingerência.

56. Quanto à finalidade de criar um ambiente que promova e favoreça a prevenção do 
branqueamento de capitais, do financiamento do terrorismo e da proliferação nuclear, o órgão 
jurisdicional de reenvio considera que é possível que outras pessoas, diferentes das entidades 
obrigadas, enumeradas no artigo 2.o da Diretiva 2015/849 85, «também tenham um interesse 
legítimo em efetuar um exame do cliente por iniciativa própria». Além disso, por força do 
artigo 3.1 da Noziedzīgi iegūtu līdzekļu legalizācijas un terorisma un indulācijas finansēšanas 
novēršanas likums (Lei sobre a Prevenção do Branqueamento de Capitais e do Financiamento do 
Terrorismo e da Proliferação Nuclear), a obrigação de comunicar qualquer operação suspeita 
incumbe a pessoas diferentes, nomeadamente, das entidades obrigadas.

57. No que respeita à execução de sanções, segundo o órgão jurisdicional de reenvio, o Conselho 
adota regulamentos que, frequentemente, incluem medidas restritivas financeiras que consistem: 
i) no congelamento de fundos e recursos económicos de pessoas e entidades designadas; e ii) na 
proibição da disponibilização de fundos e recursos económicos a essas mesmas pessoas e 
entidades 86. Além disso, o acesso às informações relativas a todos os acionistas de uma sociedade 
anónima pode ser necessário, uma vez que, em conformidade com o artigo 2.o, n.o 2, da Lei sobre 
Sanções Internacionais e Nacionais da República da Letónia 87, qualquer pessoa é obrigada a 
respeitar e a implementar sanções internacionais e nacionais.

83 V. Acórdão Luxembourg Business Registers, n.o 67. V. também, por analogia, Acórdãos de 1 de agosto de 2022, Vyriausioji tarnybinės 
etikos komisija (C-184/20, EU:C:2022:601, n.o 83), e de 5 de junho de 2023, Comissão/Polónia (Independência e vida privada dos juízes) 
(C-204/21, EU:C:2023:442, n.o 367).

84 O respeito pela sua vida privada e a proteção dos seus dados pessoais.
85 As entidades obrigadas têm acesso no quadro das medidas de diligência quanto à clientela. V., nomeadamente, capítulo II desta 

diretiva.
86 V., neste sentido, n.o 30 do Secretariado-Geral do Conselho da União Europeia, «Medidas restritivas (Sanções) — Atualização das 

Melhores Práticas da UE para a implementação eficaz de medidas restritivas», 11623/24, de 3 de julho de 2024, disponível em: 
https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-11623-2024-INIT/pt/pdf (a seguir «Melhores Práticas»).

87 V. observações escritas do Governo Letão, n.o 40. V. também artigo 5.o da Lei sobre Sanções Internacionais e Nacionais da República da 
Letónia.
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58. É útil observar que o Tribunal de Justiça recordou, no Acórdão Luxembourg Business 
Registers 88, que a luta contra o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo é 
principalmente da responsabilidade das autoridades públicas, bem como de entidades, como as 
instituições de crédito ou financeiras, que, devido às suas atividades, têm obrigações específicas 
nessa matéria. Em todo o caso, o artigo 30.o, n.o 5, da Diretiva 2015/849 assegura que não só as 
autoridades competentes, as Unidades de Informação Financeira da União 89 e as entidades 
obrigadas, mas também quaisquer pessoas ou organizações que possam provar um interesse 
legítimo, tenham acesso às informações sobre os beneficiários efetivos 90, nomeadamente, das 
entidades societárias 91.

59. No que diz respeito às medidas restritivas, como referi nas minhas conclusões no processo 
Čiekuri-Shishki 92, um regulamento que prevê medidas restritivas é aplicado principalmente por 
órgãos de Estado com competências especializadas específicas em matéria de supervisão 
financeira. Estes órgãos dispõem dos meios necessários e estão, por conseguinte, habilitados a 
executar as sanções financeiras previstas, tais como o congelamento de ativos, a proibição de 
conceder créditos ou de efetuar pagamentos a determinadas pessoas ou organismos. 
Compete-lhes ordenar as medidas concretas contra as pessoas e organismos que constam das 
listas referidas pelo regulamento.

60. No entanto, como recordado nas Melhores Práticas 93, «todas as pessoas e entidades sujeitas à 
jurisdição da União têm a obrigação de comunicar às autoridades competentes quaisquer 
informações de que disponham e possam facilitar a aplicação das medidas restritivas 
financeiras» 94. Além disso, os regulamentos que estabelecem medidas restritivas proíbem a 
disponibilização direta ou indireta de fundos ou recursos económicos a pessoas ou entidades 
designadas 95. Considero que a execução desta obrigação pode ser concretizada por meios 
diferentes do acesso ilimitado aos dados pessoais de todos os acionistas, como, por exemplo, 
solicitando o acesso às informações relativas aos acionistas caso a caso 96. Em particular, sempre 
que uma pessoa tenha uma suspeita razoável de que pode disponibilizar, direta ou indiretamente, 
fundos ou recursos económicos a pessoas ou entidades designadas, tem um interesse legítimo 
evidente em solicitar informações detidas pelo registo comercial a esse respeito. Importa 
igualmente sublinhar que, na falta de um interesse legítimo, seria demasiado oneroso e 
desproporcionado exigir a todas as pessoas que verifiquem de forma contínua a identidade de 
cada um dos acionistas de todos os seus parceiros comerciais 97. Isto é ainda mais evidente tendo 
em conta que os acionistas de uma sociedade anónima podem mudar frequentemente.

88 V. n.o 83.
89 Têm acesso às informações em causa em todos os casos, sem restrições.
90 Conforme definido no artigo 3.o, n.o 6, da Diretiva 2015/849.
91 Estas devem ser associadas a outras informações disponíveis ao público relativas a sociedades, como as previstas na Diretiva 2017/1132.
92 C-480/24, EU:C:2025:672, n.o 34.
93 V. n.o 41.
94 O sublinhado é meu.
95 V. também, a título ilustrativo, artigo 2.o, n.o 2, do Regulamento (UE) n.o 269/2014 do Conselho, de 17 de março de 2014, que impõe 

medidas restritivas no que diz respeito a ações que comprometam ou ameacem a integridade territorial, a soberania e a independência 
da Ucrânia (JO 2014, L 78, p. 6), conforme alterado pelo Regulamento de Execução (UE) 2022/1985 do Conselho, de 20 de outubro de 
2022 (JO 2022, L 272I, p. 1). V., por analogia, Acórdão de 17 de janeiro de 2019, SH (C-168/17, EU:C:2019:36, n.os 51 e 53, e 
jurisprudência referida).

96 V., por exemplo, o procedimento para solicitar informação restrita por força da Lei da Liberdade de Informação e os respetivos limites 
expostos nos n.os 20 e 63 a 65 das presentes conclusões.

97 Que sejam sociedades anónimas.
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61. Resulta do exposto que, embora o acesso ilimitado do público em geral às informações 
relativas aos acionistas de sociedades anónimas em conformidade com a legislação letã em causa 
possa contribuir em certa medida para combater o branqueamento de capitais, o financiamento 
do terrorismo e da proliferação nuclear, bem como para executar sanções nacionais, 
internacionais e da União, considero, por analogia com o Acórdão Luxembourg Business 
Registers 98, que não é estritamente necessário para estas finalidades. Além disso, os potenciais 
benefícios decorrentes desse tratamento não compensam a grave interferência nos direitos 
fundamentais garantidos pelos artigos 7.o e 8.o da Carta 99.

62. Saliento também que, dado que, em conformidade com o artigo 3.o, n.o 6, da Diretiva 
2015/849, o beneficiário efetivo de uma entidade societária é a pessoa ou pessoas singulares que 
detêm ou controlam, nomeadamente, uma percentagem de 25 % de ações mais uma do capital, a 
fundamentação do Tribunal de Justiça no Acórdão Luxembourg Business Registers aplica-se a 
fortiori à legislação letã em causa no presente processo, que exige a divulgação de informações 
sobre cada acionista de uma sociedade anónima, independentemente de ser ou não titular de 
uma participação maioritária.

63. O órgão jurisdicional de reenvio pergunta ainda se o procedimento para solicitar informação 
restrita previsto na Lei da Liberdade de Informação pode ser considerado um outro meio que 
permite alcançar os objetivos em causa de uma maneira igualmente eficaz. Parece que 100, em 
conformidade com o artigo 11.o, n.o 4, e o artigo 14.o, n.o 1, ponto 1.1, da Lei da Liberdade de 
Informação, uma pessoa pode ter acesso às informações relativas aos acionistas 101, desde que 
apresente um pedido por escrito, justifique o seu pedido e indique a finalidade para a qual a 
informação será utilizada. O destinatário da informação comunicada compromete-se a utilizá-la 
unicamente para as finalidades para as quais foi requerida. Se o pedido de informação preencher 
os requisitos previstos na lei e a informação só for requerida em formato eletrónico e não exigir 
tratamento posterior, a informação é disponibilizada no prazo de 10 dias. No entanto, o órgão 
jurisdicional de reenvio declarou que «o Registo Comercial, como responsável pelo tratamento 
dos dados pessoais e emissor da informação, não está em condições de verificar se a pessoa que 
solicita a informação tem, efetivamente, um interesse legítimo na obtenção da informação 
solicitada. Nessa situação, a exigência da indicação de um interesse legítimo deve ser considerada 
um obstáculo formal à obtenção da informação» 102.

64. Basta observar que o tratamento de dados pessoais ao abrigo da Lei da Liberdade de 
Informação para combater o branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo e da 
proliferação nuclear 103, bem como para a execução de sanções, deve respeitar o direito da União, 
em particular o RGPD e o princípio da proporcionalidade. Uma vez que o artigo 30.o, n.o 5, da 
Diretiva 2015/849 exige que as informações sobre os beneficiários efetivos estejam acessíveis não 
só, nomeadamente, às autoridades competentes e às entidades obrigadas, mas também a 
quaisquer pessoas ou organizações que possam demonstrar um interesse legítimo, a afirmação 

98 V. n.o 76 deste acórdão.
99 V., por analogia, Acórdão Luxembourg Business Registers, n.o 85.
100 Sob reserva de verificação pelo órgão jurisdicional de reenvio.
101 No seu pedido de decisão prejudicial, o órgão jurisdicional de reenvio faz referência a «informação restrita».
102 O sublinhado é meu.
103 A Diretiva 2015/849 procede apenas a uma harmonização mínima, uma vez que o seu artigo 5.o permite os Estados-Membros a aprovar 

ou a manter em vigor disposições mais rigorosas, desde que essas disposições se destinem a reforçar o combate contra o 
branqueamento de capitais e o financiamento do terrorismo, dentro dos limites do direito da União. Acórdão de 2 de março de 2023, 
PrivatBank e o. (C-78/21, EU:C:2023:137, n.o 64).

ECLI:EU:C:2025:998                                                                                                                21

CONCLUSÕES DE R. NORKUS — PROCESSO C-798/24 
JAUTIVA



do órgão jurisdicional de reenvio segundo a qual o registo comercial pode não estar em condições 
de verificar se uma pessoa tem esse interesse 104 é de certa forma desconcertante à luz da obrigação 
que incumbe aos Estados-Membros por força desta disposição 105.

65. Em todo o caso, o procedimento de acesso às informações relativas aos acionistas, em 
conformidade com o artigo 11.o, n.o 4, e com o artigo 14.o, n.o 1, ponto 1.1, da Lei da Liberdade de 
Informação 106, referido nos n.os 20 e 63 das presentes conclusões, não se afigura demasiado 
oneroso ou prolongado e visa conciliar in concreto os diferentes interesses em causa. Parece, 
assim 107, que o procedimento nacional em questão é um meio que permite alcançar os objetivos 
em causa de maneira igualmente eficaz.

66. Por conseguinte, considero 108 que a obrigação ao abrigo da lei letã de disponibilizar ao público 
em geral determinadas informações específicas sobre os acionistas das sociedades anónimas de 
direito letão, sem que seja necessário demonstrar um interesse legítimo na obtenção dessas 
informações, a fim de criar um ambiente que promova e favoreça a prevenção do branqueamento 
de capitais, do financiamento do terrorismo e da proliferação nuclear, bem como a disponibilidade 
das informações necessárias para a execução de sanções nacionais, internacionais e da União, é 
desproporcionada stricto sensu.

VI. Conclusão

67. Tendo em conta todas as considerações que precedem, proponho ao Tribunal de Justiça que 
responda às questões prejudiciais submetidas pelo Latvijas Republikas Satversmes tiesa (Tribunal 
Constitucional, Letónia) do seguinte modo:

1) O artigo 14.o, alínea d), e o artigo 16.o, n.o 3, da Diretiva (UE) 2017/1132 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 14 de junho de 2017, relativa a certos aspetos do direito das sociedades,

devem ser interpretados no sentido de que o conceito de pessoas que «participam na 
administração, na vigilância ou na fiscalização da sociedade», que figura no artigo 14.o, 
alínea d), da Diretiva 2017/1132, não pode ser interpretado no sentido de que se refere a 
qualquer acionista de uma sociedade anónima. Os Estados-Membros não são obrigados a 
publicar as informações relativas a cada um dos acionistas de uma sociedade anónima e a 
disponibilizá-las ao público no registo em conformidade com o artigo 16.o, n.o 3, da Diretiva 
2017/1132.

2) O Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, 
relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais e 
à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a 
Proteção de Dados), em particular os seus artigos 5.o e 6.o,

deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação nacional que prevê o 
tratamento de determinados dados pessoais dos acionistas de uma sociedade anónima, 
colocando-os à disposição de qualquer pessoa sem ser obrigada a demonstrar um interesse 
legítimo na obtenção desses dados, com as finalidades de garantir um ambiente empresarial 

104 Embora em relação aos acionistas em geral.
105 V. Acórdão Luxembourg Business Registers, n.o 72. V. também artigo 30.o, n.o 3, da Diretiva 2015/849.
106 Não resulta claro dos autos do processo no Tribunal de Justiça qual a relação que existe, se for o caso, entre estas disposições.
107 Sob reserva de verificação pelo órgão jurisdicional de reenvio.
108 Sem prejuízo das verificações que cabe ao órgão jurisdicional de reenvio efetuar.
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transparente e proteger os interesses de terceiros, prevenir o branqueamento de capitais e o 
financiamento do terrorismo e da proliferação nuclear e de disponibilizar a informação 
necessária à execução de sanções nacionais, internacionais e da União Europeia.
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